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1. INTRODUÇÃO 
Evidências atuais destacam que os níveis de atividade física (AF) em nível 

mundial são baixos. No ano de 2016, 27,5% da população adulta não atendia às 
recomendações de AF da Organização Mundial da Saúde (GUTHOLD et al., 2018). 
A AF é praticada nos domínios de lazer, deslocamento, atividades domésticas e 
laborais e seus determinantes são distintos e tem diferentes potenciais de 
intervenção. O domínio do lazer, por estar relacionado ao estilo de vida ativo e ter 
maior potencial de intervenções (PNUD, 2017) merece atenção especial em termos 
de monitoramento e avaliação. 

A prática de AF de lazer na maioria das vezes está relacionada com o sexo, 
faixa-etária e posição socioeconômica, sendo os homens, jovens e com maior nível 
socioeconômico, as pessoas que mais praticam AF em relação a seus pares 
(O’DONOGHUE et al., 2018). Em vista disso, é fundamental observar as 
desigualdades de AF específicas desses grupos para que as políticas públicas de 
promoção da AF sejam mais direcionadas. 

As investigações sobre desigualdades na prática de AF de lazer, a partir de 
inquéritos nacionais, já vem sendo estudadas (MIELKE et al., 2015) e também 
reportadas por todas as regiões do país (BOTELHO et al., 2021). No estudo de 
Mielke et al. (2015), com dados nacionais de 2013, foi identificado a presença de 
desigualdades socioeconômicas na participação de programas públicos de AF, 
além de que 20% da população brasileira informou ter ciência da existência deles.  

Por conseguinte, é necessário monitorar as desigualdades de prática de AF 
de lazer a nível nacional para assim compreendê-las e colaborar com o 
planejamento das políticas públicas. Sendo assim, o objetivo deste trabalho é 
descrever a prática de atividade física de lazer e a participação em programas 
públicos de AF, de acordo com as desigualdades de riqueza, através da Pesquisa 
Nacional de Saúde de 2013 e 2019. 
 

2. METODOLOGIA 
 Esse estudo é baseado em dois acompanhamentos de base populacional 
da Pesquisa Nacional de Saúde de 2013 e 2019 (PNS 2013; PNS 2019). Os 
inquéritos foram realizados com amostra representativa da população adulta 
brasileira. Ambos os inquéritos tiveram aprovação através de Comissão de Ética 
Nacional em Pesquisa.  
 Para este estudo utilizamos as informações de prática de AF de lazer e a 
participação em programas públicos de incentivo à prática de AF. Em ambos os 
inquéritos, as questões foram semelhantes. A prática de atividade física foi 
mensurada considerando os três meses prévios a entrevista em termos de período 
recordatório e verificou a prática de algum tipo de exercício físico ou esporte, sua 



 

 

frequência semanal e tempo médio de duração. Foram considerados ativos os 
participantes que praticavam no mínimo 150 minutos de AF de lazer por semana. 
 Para análise da participação em programas públicos de AF foi utilizado as 
seguintes questões em que deveriam assinalar sim ou não: “O(A) sr(a) conhece 
algum programa público no seu município de estímulo à prática de atividade 
física?”; “O(A) sr(a) participa desse programa?” e, “Qual o principal motivo de não 
participar?”, está devendo assinalar uma resposta dentre as seguintes opções: Não 
é perto do meu domicílio; Não tenho tempo; Não tenho interesse nas atividades 
oferecidas; O espaço não é seguro/iluminado; Foi impedido de participar; 
Problemas de saúde ou incapacidade física; outro. 

Para análise, as variáveis de AF e participação em programas foram 
estratificadas de acordo com sexo (homem e mulher) e índice de riqueza em quintis 
(Q1= população com rendimentos mais baixos; Q5= população com rendimentos 
mais altos), este baseado em características dos domicílios como como quantidade 
de cômodos da casa, tipo de esgoto, bens, presença de empregada doméstica, 
escolaridade do chefe da família. Para todas as variáveis, foi utilizado intervalo de 
confiança (IC) de 95%, de acordo com os quintis de riqueza e ano da pesquisa.  
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A amostra foi constituída por 60.202 adultos na PNS de 2013 e por 88.531 

na PNS em 2019. A prevalência de praticantes de AF de lazer que atingiram os 150 
minutos semanais em 2013 foi de 22,7% e em 2019 aumentou para 29,9%. Em 
2013, 27,4% (IC=95%, 26,5%-28,4%) dos homens e 18,5% (IC=95%, 17,8%-
19,3%) das mulheres atingiram as recomendações de prática de AF de lazer, já em 
2019, 34,2% (IC=95%, 33,4%-35,1%) dos homens  e 26,2% (IC=95%, 25,5%-
26,9%) das mulheres. 

A Figura 1 apresenta o percentual de praticantes de AF de lazer que 
atingiram as recomendações semanais de 150 minutos em 2013 e 2019, de acordo 
com os quintis de riqueza. Podemos observar um aumento de prática entre os anos 
e também quanto maior o nível socioeconômico, maior a prática de AF de lazer, 
porém não houve declínio nas desigualdades. 

 
Figura 1: Praticantes de AF de lazer em 2013 e 2019 de acordo com os 

quintis de riqueza. 
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Em relação ao conhecimento sobre programas públicos de estímulo a prática 
de AF no município, também observamos maior conhecimento declarado em 2019 
(25,9%) em relação a 2013 (20,1%). E quanto maior o quintil de riqueza, maior o 
conhecimento desses programas, sendo Q1 em 2013 de 8,0% e 2019 de 15,8%; e 
Q5 em 2013 27,1% e em 2019 de 29,9%. 

Quanto a participação em programas públicos de estímulo à prática de AF no 
município, 2,0% declarou participar em 2013 e 2,8% em 2019. Em ambos os anos 
dos inquéritos, o Q1 foi o que menos participava (2013=1,0%; 2019=1,9%) e o Q4 
informou mais participação nos programas (2013=2,4%; 2019=3,0%). 

A Figura 2 apresenta os percentuais totais em 2013 e em 2019 dos principais 
motivos elencados pelos participantes para não participar de programas públicos 
que estimulam a prática de AF. Podemos observar uma inversão nos principais 
motivos durante o período avaliado, diminuindo a limitação de tempo e aumentando 
a falta de interesse nas atividades.  

 
Figura 2: Motivos para não participar de programas públicos de estímulo a 

prática de AF no município 

 
 
 

De acordo com os quintis de riqueza, os principais motivos para não praticar 
AF em programas públicos, em 2013, no  quintil 1 foi a falta de interesse nas 
atividades oferecidas, seguido por não ser perto do domicílio, já nos demais quintis 
foi não ter tempo, seguido por falta de interesse nas atividades. Em 2019, o principal 
motivo em todos os quintis foi a falta de interesse nas atividades oferecidas, 
seguido por não ser perto do domicílio no Q1 (17,7%) e por não ter tempo nos 
demais quintis. 

Os resultados apresentaram nível crescente de AF no lazer, mas também 
uma desigualdade persistente de gênero e nível socioeconômico em 2013 e 2019. 
Em estudo realizado com dados nacionais de 2006 a 2016 do Vigitel (IDE; 
MARTINS; SEGRI, 2020), também encontraram um aumento da prática de AF de 
lazer ao longo do tempo. Com resultado semelhante ao nosso, na Polônia, foi 
constatada um aumento da prevalência maior de AF no lazer de 2014 a 2018 da 
população mais rica em relação a mais pobre (BIERNAT; PIATKOWSKA, 2019), 
fazendo com que não houvesse redução das desigualdades. 
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Em relação ao acesso a programas públicos para a prática de AF, no 
presente estudo, a diferença de prática de AF em programas públicos foi maior em 
pessoas com nível socioeconômico mais alto do que mais baixos. Corroborando 
com esses dados, em estudo realizado nos Estados Unidos, encontraram que a 
prática de AF em programas públicos, pode variar de acordo com as características 
de sexo, idade ou nível socioeconômico (MOORE et al., 2008).  

 
4. CONCLUSÕES 

A prática de AF de lazer aumentou durante o período avaliado, porém as 
desigualdades de sexo e nível socioeconômico foram mantidas. Também foi 
constatado maior aumento do conhecimento e de participação em programas 
públicos de AF em 2019 em relação a 2013, e quanto maior o quintil de riqueza, 
maior o conhecimento e a participação. E os principais motivos para não participar 
dos programas públicos, tanto em 2013 como em 2019, para a população com 
menor nível socioeconômico foi a falta de interesse nas atividades oferecidas, 
seguido por não ser perto do domicílo. Portanto, para reduzir as desigualdades 
encontradas, é necessário que as estratégias públicas para aumento da AF da 
população brasileira sejam direcionadas às pessoas que mais necessitam de 
incentivo. 
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